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Ata Ordinária nº 006/2019 

 

 ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MAMPITUBA, REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2019.  

Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove (2019), às 
dezenove horas, realizou-se a sexta (6ª) Sessão Ordinária, do terceiro (3º) 
Período Legislativo da sexta (6ª) Legislatura da Câmara Municipal de 
Mampituba, sob a presidência do Vereador Rudnei Alves de Oliveira e 
secretariado pelo Vereador Ricardo de Oliveira Lumertz. Pela folha de 
comparecimento verificou-se a presença dos seguintes vereadores: Aleide 
Maria Scarpari Pereira (PP), Fábio Schardosim Brocca (PSDB), Jailson dos 
Santos (PMDB), Nilto Luiz Brocca Bertoti (PMDB), Noerci Roldão da Silva 
(PTB), Ricardo de Oliveira Lumertz (PT), Rudnei Alves de Oliveira (PMDB), 
Sérgio Barbosa Martins (PT) e Valmir Roldão Evaldt (PSDB). Após foi 
realizada a leitura da Ata da quinta (5a) Sessão Ordinária, realizada em dezoito 
de março de dois mil e dezenove. Aprovada por unanimidade. Tribuna 
Popular: Luciano Réus Pereira, Presidente do Sindicato dos Servidores 
(SISMAMP): Iniciou cumprimentando o Presidente, os demais vereadores, ao 
público presente, quem assiste a transmissão ao vivo pelo jornal Fato em Foco. 
Registrou que o que trás ele a tribuna  como representante do Sindicato é uma 
pauta de reivindicações, através de um abaixo assinado, assinado pelos sócios e 
sócias, sendo que de cento e seis sócios noventa e cinco assinaram, é um 
numero bem significativo.Disse que tem maior respeito pela administração 
municipal, não é nada pessoal contra ninguém e veio representar toda a classe 
dos servidores públicos de Mampituba.Ressaltou que Mampituba é um município 
modelo em toda região, basta fazer um comparativo com os municípios vizinhos, 
excelentes serviços prestados à saúde, obras, agricultura, assistência social, 
turismo e meio ambiente. Orgulha-se em fazer parte e ajudar a construir esse 
município, porém os servidores efetivos, hoje em torno de cento e vinte dois 
efetivos, onde cento e seis são sócios do sindicado. Porém na questão salarial o 
município está ficando para trás, vem deixando a desejar nesses últimos anos, 
vem perdendo valor real de compra, e isso para ele é preocupante. Ele disse que 
não está aqui apenas para pedir o aumento do percentual de três ponto meia 
nove para sete ponto cinquenta e quatro, que é o índice IGPM, mas está aqui 
para fazer um alerta para os vereadores, para a administração e para as próximas 
administrações, pois essa historia não pode continuar desse jeito, cada ano que 
passa, cada gestão, os repasses, a reposição vem diminuindo o ganho real de 
compra vem perdendo o valor, justamente nesses três anos, de dois mil e 
dezessete, dois mil e dezoito e agora nesse ano de dois mil e dezenove, que a 
inflação subiu nesse país, basta olhar o preço do gás, dos alimentos, da energia 
elétrica, da gasolina tudo isso faz com que o servidor fique cada vez mais 
descapitalizado.O presidente do sindicado dos servidores falou que o abaixo 
assinado foi baseado em três sentimentos dos servidores com esse reajuste 
apresentado, descontentamento, decepção e indignação, por isso que foi 
conseguido noventa por cento de apoio deles. O abaixo assinado foi protocolado 
na prefeitura e se tem uma cópia para entregar em mãos no final do 
pronunciamento. O mesmo disse que tem dois caminhos para aumentar o valor 
real da renda dos servidores, primeiro caminho aumentar a receita, tomar 
medidas a nível municipal. O segundo caminho é cortar gastos, se a 
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administração optar fazer é necessário para que possa então sobrar recursos e 
para não estourar aquele limite de cinquenta e um vírgula três por cento da lei de 
responsabilidade fiscal. Declarou que como membro do SISMAMP, que fecharam 
convênios com os comércios municipais para incentivar o aumento de 
arrecadações do município. Disse ainda que, não imaginava ser tão difícil 
administrar o sindicato como foi nesses últimos dois anos, tiveram que entrar no 
processo para defender o concurso público de mais de sessenta servidores, 
acredita que este ano essa luta chega ao final, mesmo com os servidores 
pagando advogados para se defender e para salvar seu serviço e provar sua 
inocência. Falou que com o final da contribuição sindical onde perderam a fonte 
de renda, o ano passado foi feito um intenso trabalho para o cadastramento dos 
servidores como sócios, para aqueles que quisessem contribuir mensalmente 
para o sindicato, foi aprovado em assembleia uma mensalidade de zero virgula 
setenta e cinco por cento do salário base de cada servidor, essa proposta foi 
aprovada por unanimidade. Porém essa semana o sindicato recebeu uma 
notificação da administração municipal dizendo que o município vai ser obrigado a 
revogar essa lei, do inicio de março a portaria do presidente Bolsonaro, proibido 
que os patrões, as empresas, pessoas pudessem descontar do contracheque a 
mensalidade e a contribuição sindical dos servidores, ou seja, o sindicato mais 
uma vez está sem arrecadação. Estão buscando outras formas de arrecadar ou 
por boleto, ou debito em conta. Afirmou que essa situação gera muitas incertezas 
para todos e quando se fala da reforma da previdência algumas pessoas são a 
favor e outras contra. Fez um questionamento que quando se fala em reajuste e 
revisão anual dos servidores se fala da reforma da previdência dos servidores 
porque o percentual pode ser de um por cento, o pior é quando não tem ou 
quando vão conseguir novamente um reajuste da reposição. É importante cada 
centavo que se perde, pois lá na frente, na hora da aposentadoria integral dos 
servidores vai faltar. Declarou que a maioria do índice usado foi o IGPM, ano 
passado foi usado o IPCA, mas não é tradição nesse município. E que tem 
preocupação com a aposentadoria, mesmo que hoje no litoral norte, Mampituba 
tem a segunda melhor média dos servidores, parabenizou a administração. 
Ressaltou que uma das revoltas dos servidores foi à renovação automática dos 
contratos de prestação de serviço aonde foi registrado o índice de sete por cento 
de reposição.O presidente leu o texto do abaixo assinado.Diante das 
reivindicações e argumentações pediu para que o presidente segure esse projeto 
na Casa pelo menos mais uma semana, para dar tempo da administração se  
pronunciar, e apresentar uma justificativa, acredita que voltam a conversar 
semana que vem para resolver.Pediu para os servidores que estavam presentes 
na sessão, que em silêncio levantasse o braço aqueles que concordam e 
permaneça igual quem discorda. Agradeceu ao Presidente da Câmara por 

disponibilizar a tribuna e finalizou sua fala. Correspondência Recebida: Ofício 
nº002/2019, de autoria do Sindicato dos Servidores Municipais de Mampituba/RS, 
que solicita espaço na Tribuna Livre da Sessão Ordinária do dia 25 de março de 

2019. Projetos de Lei 1a Sessão em Pauta (Leitura): Projeto de Lei nº 
019/2019, oriundo da Mesa Diretora que “ESTENDE AO PREFEITO, VICE-

PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS A REVISÃO GERAL”. Projetos de 
Lei 2a Sessão em Pauta (Comissões): Projeto de Lei Complementar no 
013/2019, oriundo do Poder Executivo, que: “ALTERA ATRIBUIÇÕES DO 
CARGO DE AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, DA LEI MUNICIPAL 
Nº 682/2013” (substitutivo ao Projeto de Lei nº005/2019). Projeto de Lei 
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Complementar no 014/2019, oriundo do Poder Executivo, que: “INCLUÍ 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE CHEFE DE SETOR PESSOAL, NO ANEXO DA 
LEI Nº682/2013” (substitutivo ao Projeto de Lei nº006/2019). Projeto de Lei nº 
015/2019, oriundo do Poder Executivo que: “ESTABELECE O ÍNDICE PARA A 
REVISÃO GERAL, ANUAL, DOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO, 
EXCETO, AO PREFEITO MUNICIPAL, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS E CONTRATADOS ADMINISTRATIVAMENTE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” Projeto de Lei nº 016/2019, oriundo do Poder Executivo que 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR POR TEMPO 
DETERMINADO, POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NOS TERMOS 
DO ART. 37, IX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” Projeto de Lei nº 017/2019, oriundo da Mesa Diretora que 
“ESTENDE AOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAMPITUBA A 
REVISÃO GERAL.” Projeto de Lei nº 018/2019, oriundo do Poder Executivo que 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 
NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

(substitutivo ao Projeto de Lei nº 012/2019). Expedientes: Vereador Sérgio 
Barbosa Martins (PT): Iniciou cumprimentando o Presidente, os demais 
vereadores, o presidente do sindicato dos servidores, todos os funcionários e 
funcionárias que estavam presentes na sessão. Primeiramente pediu para que 
fosse colocado em votação o projeto zero dezesseis e o projeto zero dezoito. 
Falou sobre a importância para o sindicato em estar fazendo suas reivindicações, 
mostrando as dificuldades, defendendo os interesses dos servidores.  E ele como 
vereador juntamente com os demais vereadores estão dispostos a fazer o melhor 
para todos. Aconteceu na última quarta-feira uma reunião com o prefeito e os 
vereadores, para tratar da reposição salarial dos servidores, o prefeito colocou 
que diante da situação é o que o município pode ofertar este ano, foi pedidos 
pelos vereadores uma porcentagem maior, mas o prefeito relatou que este índice 
foi o mesmo do ano passado. Mencionou que fosse criado um índice oficial e que 
todos os anos fosse seguido aquele índice, para que não haja indignação de 
nenhuma parte.  O vereador afirmou que de sua parte no que poder contribuir 
para conversar, e se tiver um jeito de fazer um aumento maior ele é favorável. 
Falou do crescimento das responsabilidades do município. Ano passado se 
estabeleceu que a educação e a saúde fossem ter mais recursos. Ele acredita 
que a negociação e o diálogo são muito importantes para que possa continuar o 
bom andamento dos trabalhos. Mencionou sobre o asfalto do Costãozinho, foi 
uma grande vitória e que finalmente foi concluída, mesmo que o município tenha 
que arcar com quatrocentos mil reais. Mas é uma alegria ter atendido aquela 
comunidade. Citou a emenda parlamentar do deputado Marcon, ao qual o 
vereador apoio, que destina cento e cinquenta mil reais para a saúde. Juntamente 
com emendas de outros deputados totalizando quase um milhão de reais para o 
município. Por isso é importante a participação de cada um, para cada vez mais o 
município melhorar. O mesmo citou a fala do presidente do sindicato aonde o 
município é exemplo em todos os sentidos na área da saúde, educação, obras e 
agricultura e tem que continuar. Ele acredita que esse ano e ano passado o 
prefeito tem tido um bom entendimento nesta casa com os vereadores, houve 
uma grande parceria e com isso trouxe bons resultados. Citou que participaram 
de uma reunião da comissão especial para tratar do Plano Diretor do 
município.Pediu para que os proprietários de imóveis e terras da área urbana do 
município façam sua parte, para que possam ser legalizadas essas áreas, para 
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ser construídos novos imóveis e assim o município passo desenvolver. Finalizou 
sua fala. Vereadora Aleide Maria Scarpari Pereira (PP): Iniciou cumprimentando 
o Presidente e demais componentes a Mesa Diretora, colegas vereadores, 
servidores do legislativo e do executivo presentes na sessão ordinária, aos 
internautas do jornal Fato em Foco que acompanhavam a transmissão ao vivo e a 
imprensa na pessoa do Joceli. Disse estar feliz pelo dia de hoje em ver o plenário 
repleto e altamente qualificado por quem realmente trabalha, produz e zela pelo 
município, são os servidores públicos os verdadeiros guardiões do serviço 
público, cargo comissionado tem seu tempo ele tem um propósito de gestão, mais 
servidor público tem compromisso com a comunidade ele tem compromisso com 
a municipalidade o que é muito mais amplo que quatro anos de mandato, tudo na 
sua proporção. A eleição é um ato legitimo é uma manifestação da população, 
mas precisa-se lembrar e tratar com dignidade e respeito aquele servidor que 
passa num concurso público que dedica horas e horas de estudos e emprega 
uma vida inteira a vida pública. Falou que tem um apreço e admiração e não fala 
só na condição de vereadora, mas como servidora pública também, pois ela sabe 
como as coisas funcionam quem abre e fecha as portas de uma municipalidade 
são os servidores, aqueles que passam por processo administrativo, passam por 
uma avaliação de estagio  probatório e ficam a mercê das gestões. Registrou que 
não está aqui para defender a posição do prefeito ela tem usado essa tribuna 
para registrar o seu reconhecimento pela seriedade a qual ele trata a 
administração, mas está trabalhando para que o projeto de reposição seja uma 
realidade real e não uma realidade voltada para uma justificativa. Declarou que o 
uso da tribuna hoje vai ser dedicado ao projeto zero quinze e para quem está 
nesta sessão com o propósito de saber qual o posicionamento da câmara é 
prestar apoio ao representante do sindicato dos servidores. Esclareceu que o 
índice utilizado pelo município de três meia nove é de acordo com IPCA. E o 
presidente trouxe um panorama, um histórico de todos os índices utilizados desde 
a primeira gestão e até agora. Mencionou que não sabe se é de propósito ou de 
que maneira à administração chegou a este critério de usar o IPCA neste 
momento sendo que na maioria das vezes utilizou o IGPN. Afirmou que não tem 
nenhuma caminhada perdida na vida, ou ganha ou aprende e os dois caminhos 
são os caminhos da vitória. Ela disse que a vinda dos servidores a esta sessão e 
a manifestação trazida pelo presidente que foi a porta voz dos anseios e 
indignações entregue ao Presidente da Câmara.  A vereadora espera que não 
pare somente na discussão nesse processo de reposição, mas que se tenha 
nesta casa em poucos dias uma lei que trate da reposição, estabelecendo o 
índice oficial de reposição, para que ninguém fique a mercê ou refém da 
administração. Relatou que muito improvável que o prefeito chegou nesse 
patamar com uma decisão pessoal, provavelmente por uma decisão embasada.A 
mesma como faz parte da comissão de constituição e justiça sendo como 
membro  presidente fez a leitura da justificativa do projeto. Causa na vereadora 
um pouquinho de estranheza, pois o presidente dos servidores faz parte do cargo 
de funções gratificadas do prefeito, ela acredita que na questão política eles 
devem estar muito bem resolvidos. Declarou que um projeto com uma justificativa 
que estabelece um índice não utilizado de regra, leva a crer uma insegurança. 
Relatou ser parceira nesta causa, mas é necessário rever as posições e, além 
disso, precisam-se criar mecanismos para realmente tratar os servidores com 
dignidade, que seja feito um planejamento estratégico para definições e as 
designações de cargo comissionado. Muito se houve falar, o que é natural de toda 
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administração e que não pode ser moral muitas vezes, é as designações e 
algumas contratações através de cargo comissionado que estaria hoje inchando a 
folha de pagamento. Aonde o prefeito se justificou na tribuna e em reuniões que o 
município já atingiu o porcentual na lei de responsabilidade fiscal.  Para a 
vereadora um projeto que vem para a câmara com uma justificativa simples e 
básica transferindo toda responsabilidade de quem detém do controle da 
arrecadação e também do planejamento para os vereadores. A sua posição, o 
seu partido é Mampituba e ela não está aqui para puxar o saco do prefeito está 
aqui para trabalhar com a verdade, de atender as demandas do município. 
Manifestou que nesse sentido ela ainda não fechou os parênteses que foram 
abertos, pois o projeto não vai à votação o presidente já deliberou e tomou essa 
decisão para ouvir o público presente, mas que nesse meio tempo venha para 
essa câmara o projeto de lei que estabeleça o índice a ser aplicado. Afirmou que 
se precisa buscar alternativa de arrecadação sabe-se das dificuldades do servidor 
público, mas o prefeito conhece quais são as dificuldades do nosso município 
onde está o nosso problema. É necessário separar os momentos, momento de 
arrecadar, momento de planejar, momento de valorizar os servidores. De que 
maneira fazer com que aumente as arrecadações, são esses pontos que se 
precisa trabalhar não só no mundo das idéias, mas em questões práticas. 
Mencionou que os servidores estão organizados. A vereadora espera que na 
próxima sessão se tenha condições de votar neste projeto de lei com índice real e 
possível. Disse que o partido progressista vem trabalhando de maneira esforçada, 
trouxe para o município um empenho de cem mil reais para a Secretaria da 
Saúde e que continuarão trabalhando fortemente para contemplação de mais 
emendas parlamentares. Registrou que na última sexta-feira juntamente com o 
prefeito tiveram a oportunidade de participar de uma reunião em Cambará do sul 
que tratou da instalação do Geoparque uma reunião com autoridades, 
seguimentos do Poder Executivo e fiscalização de ICMBIO e outras entidades que 
tratam da matéria. Relatou que nos próximos dias o Ministro do Turismo e o 
Ministro do Meio Ambiente vão fazer a entrega oficial da região e dos demais 
municípios que compõe o consórcio Geoparque e do ICMBIO, falou que passarão 
a compor o complexo Geoparque e nos próximos dias ingressar protocolo junto a 
UNESCO para transformação e declaração de patrimônio cultural e mundial. 
Disse que esta acompanhando a instalação da contenção, solicitada nesta tribuna 
através do pedido de providência zero seis de dois mil e dezoito, ela esta 
aguardando acabamentos e finalizações. Finalizou desejando a todos sucesso 
nessa jornada. Vereador: Fábio Schardosim Brocca (PSDB): Iniciou 
cumprimentando a todos presentes na sessão.Falou sobre um pedido de 
providência que está na casa, projeto zero três de dois mil e dezenove. Comentou 
sobre alguns relatos de moradores sobre problemas com o cemitério, foi marcada 
para amanhã uma reunião para tratar sobre o assunto. Relembrou sobre um 
pedido da vereadora Aleide sobre a municipalização dos cemitérios. Relatou que 
são seis anos que ele é vereador nesta Casa Legislativa, e no primeiro ano da 
legislatura juntamente com a ex-vereadora Cloreci, cobravam a reposição, o 
primeiro ano não foi dado, no segundo ano foi recebido dez por cento e no 
terceiro ano nada novamente e no quarto ano mais dez vírgula cinco por centos, 
naquela época o prefeito era o Pedrão.Mencionou a ex-vereadora Cloreci, pois 
ela batalhou muito nesta Casa na questão do plano de carreira dos servidores e 
os planos de carreiras dos professores, ela não foi atendida nos quatro anos de 
mandato, mas muito ela brigou por reposição salarial.Comentou que em dois mil e 
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três, ele e a ex-vereadora Cloreci,quando o prefeito em memória Elio Matos, havia 
um projeto ao qual falava de reposição salarial, que estabelecia que o servidor 
público do município, no mês de janeiro de cada ano deveria receber um 
porcentual.Esse mesmo projeto foi retalhado em dois mil e treze e em dois mil e 
quatorze um projeto que deixava a critério do executivo. Referiu-se que ano 
passado o projeto zero quarenta e sete de dois mil e dezoito entrou na casa 
legislativa, para sessenta e três contratações. Tiveram um volume por fora 
cobrando os vereadores para aprovação. O vereador falou que esse projeto 
entrou nesta Casa lLegislativa, os vereadores já estavam em recesso e foram 
convocados para aprovar.Declarou que esse projeto tem que ser analisados, pois 
tem cargos essenciais e se chamasse todos os Secretários e conversassem, 
daria de dar uma enxugada e ver o que realmente é necessário.Falou sobre o 
asfalto do Costãozinho, lembrou que o município teve quatrocentos mil de 
prejuízo. Muitos falaram que foi por denúncias e não por desvio e a culpa foi dos 
vereadores que denunciaram e não de quem roubou. Anunciou sobre o projeto 
zero dezessete, sobre a reposição salarial do prefeito e secretários, mencionou 
que o projeto zero quinze que é de reposição dos servidores nem foi aprovado e 
já mandaram o projeto deles para ser votado. Afirmou que foram cinco anos de 
batalha por reposição salarial, e se puxar pelos altos desta casa, tem pedido de 
providência dele com a ex-vereadora Cloreci e o ex- vereador Arnaldo, solicitando 
que seja estabelecido um índice. Comentou sobre a tragédia no dia treze na 
escola em Suzano. Morreram dez pessoas onde oito eram crianças. Colocou-se a 
disposição dos servidores para tratar deste assunto. Parabenizou os servidores 
pela organização, pois era a primeira vez que tantos vieram reivindicar seus 
direitos. Finalizou sua fala. Vereador Jailson dos Santos (PMDB): Iniciou 
cumprimentando a todos os vereadores. Falou sobre a reposição salarial, que 
esteve presente em uma reunião com o prefeito onde foi colocado o índice da 
reposição salarial de três ponto meia nove, no qual o vereador questionou 
achando muito pouco, até porque o prefeito deu sete ponto cinco para outros 
servidores e não concorda com essa desigualdade.Manifestou-se que concorda 
com as falas dos vereadores que lhe antecederam, que seja estabelecido um 
índice anual para os servidores, mas que seja discutido entre o executivo e o 
legislativo chegando a um índice bom para todos.O poder executivo tem que olhar 
melhor para esta situação e ele espera que assim o faça, mencionou que assinou 
o abaixo assinado e vai fazer o possível para que o prefeito repense e seja 
resolvido este contratempo. Disse que está no lado dos servidores, pois é servidor 
também.Relatou sobre a emenda do deputado Alceu Moreira, comentou que 
recebeu um oficio da Câmara dos Deputados Federais, gratificando as emendas 
que ele fez. Cem mil reais para a Assistência Social, cento e cinquenta mil reais 
para saúde. Afirmou que isso mostra o esforço dos vereadores não só da 
bancada do PMDB, mas de todos os vereadores que lutam para buscar recursos 

para o município.Finalizou sua fala.Ordem do Dia: Pedido Verbal do vereador 
Sérgio Barbosa Martins para que seja colocado na ordem do dia os projetos 
de lei nº 016/2019 e 018/2019. Aprovado por unanimidade. Pedido de 
Indicação nº001/2019, de autoria dos vereadores Fábio Schardosim Brocca, 
Valmir Roldão Evaldt e da vereadora Aleide Maria Scarpari Pereira que 
encaminhe a esta Casa Legislativa Projeto de Lei que trate de REFINS, ou seja, 
incentivo com isenção de multa e juros para os tributos em dívida ativa, não 
saudados. Proporcionando aos contribuintes possibilidade de pagar os débitos a 

municipalidade. Aprovado por unanimidade dos presentes. Pedido de 
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Providência nº002/2019, de autoria da vereadora Aleide Maria Scarpari Pereira 
que solicita o patrolamento da estrada do Silverão, principalmente que atenda os 
moradores Anilton da Rocha Alves, Alcides Alves, Augusto e Bastião, sendo que 

foram eles mesmos que fizeram este pedido. Aprovado por unanimidade dos 
presentes. Pedido de Providência nº003/2019, de autoria do vereador Fábio 
Schardosim Brocca que solicita que a Secretaria de Obras patrole e encascalhe a 

estrada do cemitério da Sede do município. Aprovado por unanimidade dos 
presentes. Projeto de Lei nº 009/2019, oriundo do Poder Executivo, que “FICA O 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO 

DE OSÓRIO.” Aprovado por unanimidade dos presentes. Projeto de Lei 
nº010/2019, oriundo do Poder Executivo, que “AUTORIZA O  MUNICÍPIO DE 
MAMPITUBA A FIRMAR TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSES PÚBLICO-OSCIP`S E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” Aprovado por unanimidade dos presentes. Projeto de Lei nº 
016/2019, oriundo do Poder Executivo que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CONTRATAR POR TEMPO DETERMINADO, POR 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NOS TERMOS DO ART. 37, IX DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” Aprovado por 
unanimidade dos presentes. Projeto de Lei nº 018/2019, oriundo do Poder 
Executivo que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2019 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” (substitutivo ao Projeto de Lei nº 012/2019). Aprovado por 
unanimidade dos presentes. Composição da Comissão Especial para 
analisar os projetos de Lei nº 013/2019 e 01/2019: Presidente Rudnei Alves de 
Oliveira, Relator Jailson dos Santos, Secretário Ricardo de Oliveira Lumertz e 
Suplente Sérgio Barbosa Martins. Comunicados: Não havendo nem um 
comunicado o presidente encerrou a presente 
sessão:___________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________ 

 


